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 Despacho n.º 2901/2018

Regulamento do Programa de Ocupação de Tempos Livres
Tendo em vista a implementação do Programa de Ocupação de Tem-

pos Livres no ano de 2018, nas modalidades curta e longa duração, e ao 
abrigo do disposto no n.º 2, do artigo 5.º e dos n.os 1 e 2, do artigo 15.º do 
Regulamento do Programa, publicado em anexo à Portaria n.º 205/2013, 
de 19 de junho, determina -se:

1 — No ano de 2018, são consideradas como prioritárias para o 
desenvolvimento das atividades previstas nos projetos da modalidade 
de curta duração as seguintes áreas de intervenção:

Cultura e/ou património, Cidadania, Voluntariado, Desporto e Am-
biente.

2 — É fixado o valor de € 2,00 (dois euros) para a bolsa horária de 
apoio aos jovens dinamizadores na modalidade longa duração e o valor 
de €0,50 (cinquenta cêntimos) para a bolsa horária de apoio aos jovens 
monitores, na modalidade curta duração do Programa de Ocupação de 
Tempos Livres.

6 de março de 2018. — O Presidente do Conselho Diretivo, Augusto 
Fontes Baganha.

311183632 

 EDUCAÇÃO E AUTARQUIAS LOCAIS

Gabinete da Secretária de Estado Adjunta
e da Educação e Município do Cadaval

Acordo n.º 10/2018
Nos termos e para os efeitos do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 384/87, 

de 24 de dezembro, alterados pelos Decretos -Leis n.os 157/90, de 17 de maio, 
e 319/2001, de 10 de dezembro, é publicado o presente Acordo.

Acordo de Colaboração para a Requalificação e Modernização 
das Instalações da Escola Básica e Secundária do Cadaval

O Estado, através do Ministério da Educação, neste ato representado por 
S. Exa. a Secretária de Estado Adjunta e da Educação, Alexandra Ludomila 
Ribeiro Fernandes Leitão, que outorga o presente instrumento no exercício 
das competências que lhe estão delegadas pelo Despacho n.º 1009 -A/2016, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 13, de 20 de janeiro; e,

O Município do Cadaval, neste ato representado pelo Presidente da 
Câmara Municipal José Bernardo Nunes;

Celebram entre si o presente Acordo de Colaboração com base no dis-
posto no artigo 17.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 384/87, de 24 de dezembro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 157/90, de 17 de maio, e pelo Decreto -Lei 
n.º 319/2001, de 10 de dezembro, que estabelece o Regime de Celebração 
de Contratos -Programa, bem como do disposto na Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 41/2016, de 17 de agosto; e, para os efeitos previstos no 
artigo 12.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, e no 
artigo 39.º, n.º 2, da Portaria n.º 60 -C/2015, de 2 de março, alterada pela 
Portaria n.º 181 -A/2015, de 19 de junho, pela Portaria n.º 190 -A/2015, 
de 26 de junho, e pela Portaria n.º 148/2016, de 23 de maio, pela Portaria 
n.º 311/2016, de 12 de dezembro, e pela Portaria n.º 2/2018, de 2 de fe-
vereiro, que aprovou o Regulamento Específico do Domínio do Capital 
Humano, nos seguintes termos:

Cláusula 1.ª
Objeto

O presente Acordo de Colaboração define as condições de transferência 
para o Município das atribuições a que se refere o artigo 39.º da Portaria 
n.º 60 -C/2015, de 2 de março, designadamente a elegibilidade, enquanto 
entidade beneficiária, para intervenções de requalificação e modernização 
das instalações da Escola Básica e Secundária do Cadaval, doravante 
designada Escola, a executar no âmbito do Programa Operacional Re-
gional Centro 2020.

Cláusula 2.ª
Competências do Ministério da Educação

Ao Ministério da Educação compete:
a) Apoiar, através da Direção de Serviços da Região de Lisboa e Vale 

do Tejo da Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, a solicitação 
do Município do Cadaval, na definição do programa de intervenção de 
requalificação e modernização das instalações da Escola;

b) Dar parecer tempestivo sobre os projetos de arquitetura e de es-
pecialidades para a requalificação e modernização das instalações da 
Escola;

c) Apoiar os órgãos de administração e gestão do Agrupamento de 
Escolas do Cadaval, no desenvolvimento regular das atividades letivas;

d) Transferir para o Município do Cadaval, no ano económico de 
2018, o montante de €22.058,83 (vinte e dois mil, cinquenta e oito 
euros e oitenta e três cêntimos) para pagamento de metade do valor da 
contrapartida pública nacional da empreitada de ampliação e moderni-
zação da Escola;

e) Sem prejuízo do disposto no número anterior, transita para o ano 
económico subsequente o montante que eventualmente não seja trans-
ferido devido a atrasos na execução da empreitada.

Cláusula 3.ª
Competências do Município do Cadaval

Ao Município do Cadaval compete:
a) Assegurar a elaboração dos projetos de arquitetura e das especia-

lidades para a requalificação e modernização do edifício e dos arranjos 
exteriores incluídos no perímetro da Escola;

b) Solicitar tempestivamente os pareceres dos serviços do Ministério 
da Educação previstos no Aviso para Apresentação de Candidaturas 
respetivo;

c) Obter todos os pareceres legalmente exigíveis;
d) Assumir o encargo com comparticipação pública nacional da em-

preitada de requalificação e modernização das instalações da Escola, 
no montante que exceda o valor previsto na alínea d) da cláusula 2.ª, 
resultante do valor de adjudicação, de eventuais custos adicionais e de 
revisão de preços;

e) Assegurar a posição de dono da obra, lançando os procedimentos 
de acordo com os projetos aprovados pelos Serviços do Ministério 
da Educação, adjudicar as obras nos termos previstos no Código dos 
Contratos Públicos, bem como garantir a fiscalização e a coordenação 
da empreitada;

f) Garantir o financiamento da empreitada e o pagamento ao adjudi-
catário, através de dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas 
nos termos legais.

Cláusula 4.ª
Despesas com as obras de modernização da Escola

1 — O custo da empreitada de beneficiação da Escola, mapeado nos 
Pactos Territoriais para o Desenvolvimento e Coesão para a Comuni-
dade Intermunicipal da Região do Oeste, é estimado em € 294.117,64 
(duzentos e noventa e quatro mil, cento e dezassete euros e sessenta e 
quatro cêntimos).

2 — O Ministério da Educação paga ao Município do Cadaval, por 
conta da boa execução da empreitada, o montante de € 22.058,83 (vinte e 
dois mil, cinquenta e oito euros e oitenta e três cêntimos), correspondente 
a 7,5 % do custo estimado da empreitada e a metade da contrapartida 
pública nacional, previsto na alínea d) da cláusula 2.ª, através da dotação 
orçamental do Plano de Investimentos do Ministério da Educação.

3 — O Município do Cadaval suporta o montante remanescente da 
contrapartida pública nacional, estimado em € 22.058,82 (vinte e dois 
mil, cinquenta e oito euros e oitenta e dois cêntimos), correspondente 
a 7,5 % do custo estimado da empreitada e a metade da contrapartida 
pública nacional, através das rubricas orçamentais respetivas.

4 — Para efeitos do disposto no n.º 2, o Município do Cadaval envia 
ao Ministério da Educação os autos de medição da empreitada, devida-
mente aprovados, dispondo este do prazo de 30 dias para proceder ao 
respetivo pagamento até ao limite do montante previsto para cada ano 
na alínea d) da cláusula 2.ª

5 — Os restantes 85 %, no valor máximo de € 250.000,00 (duzentos 
e cinquenta mil euros) são suportados por verbas advindas do Fundo 
Europeu de Desenvolvimento Regional, no âmbito do Programa Ope-
racional Regional Centro 2020.

Cláusula 5.ª
Acompanhamento, controlo e incumprimento 

na execução do Acordo
1 — Com a assinatura deste Acordo é constituída uma comissão de 

acompanhamento composta por um representante do Ministério da 
Educação, designado pela Direção de Serviços da Região de Lisboa 
e Vale do Tejo da Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, um 
representante do Município, por este designado, e pelo Diretor do Agru-
pamento de Escolas do Cadaval.
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2 — À comissão referida no número anterior cabe coordenar a exe-
cução da empreitada com o desenvolvimento regular das atividades 
letivas.

3 — O presente Acordo pode ser revogado, a todo o tempo, por acordo 
entre as partes outorgantes.

4 — Ambas as partes têm os deveres e direitos de consulta e informa-
ção recíprocos, bem como de pronúncia sobre o eventual incumprimento 
do Acordo.

5 — O incumprimento por qualquer das partes outorgantes das obri-
gações constantes no presente Acordo confere, à parte não faltosa, o 
direito à resolução do mesmo.

6 — Sem prejuízo do estipulado nas alíneas anteriores, o incumpri-
mento pelo Município do Cadaval das responsabilidades constantes da 
Cláusula 3.ª determina a resolução do presente Acordo, não podendo 
este exigir, seja a que título for, compensação ou indemnização a pagar 
pelo Ministério da Educação por encargos em que tenha incorrido para 
a sua execução.

Cláusula 6.ª
Prazo de vigência

O presente contrato produz efeitos a partir da data da sua assinatura 
e vigora até à receção da empreitada.

Cláusula 7.ª
Publicação

Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 384/87, de 24 de dezembro, fica o segundo outorgante responsável 
pela remessa para publicação na 2.ª série do Diário da República do 
presente acordo.

O presente Acordo de Colaboração é celebrado em dois exemplares 
originais, ficando um na posse do Ministério da Educação e outro na 
posse do Município do Cadaval.

12 de fevereiro de 2018. — A Secretária de Estado Adjunta e da Edu-
cação, Alexandra Ludomila Ribeiro Fernandes Leitão. — O Presidente 
da Câmara Municipal do Cadaval, José Bernardo Nunes.

311181664 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Autoridade para as Condições do Trabalho

Despacho n.º 2902/2018
Considerando que, importa assegurar o normal funcionamento 

dos Serviços Centrais, da Autoridade para as Condições do Tra-
balho, até à publicação da portaria que fixa a respetiva estrutura 
nuclear, delego, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e 
no n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua 
atual redação, dos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, atento o disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º, do 
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que aprova o Código dos 
Contratos Públicos (CCP), na sua redação atual, e do artigo 109.º 
do mencionado Código, nos Dirigentes em funções nos serviços 
da Autoridade para as Condições do Trabalho a seguir indicados, 
no âmbito das respetivas unidades orgânicas, sem prejuízo do 
poder de avocação:

Diretor de Serviços da Direção de Serviços de Apoio à Gestão, licen-
ciado Rui Manuel Costa dos Santos:

1 — Com a faculdade de subdelegação, as seguintes competências:
1.1 — Dirigir as atividades no âmbito da gestão financeira, gestão 

orçamental, gestão geral e gestão de pessoal e despachar os assuntos 
respeitantes à Direção de Serviços de Apoio à Gestão;

1.2 — Gerir as ações inerentes à modernização e desenvolvimento 
dos sistemas de informação da Autoridade para as Condições do Tra-
balho;

1.3 — Decidir a contratação e autorizar a realização das despesas 
inerentes aos contratos de locação e aquisição de bens e serviços e 
empreitadas de obras públicas relativas ao próprio serviço até ao limite 
de 30.000,00€, bem como, relativamente a esses contratos, as demais 
competências atribuídas pelo CCP ao órgão competente para a decisão 
de contratar;

1.4 — Autorizar os processamentos, pagamentos e reembolsos até 
ao montante de 30.000,00€;

1.5 — Celebrar contratos de seguro, limpeza, vigilância, assistência 
técnica e arrendamento desde que previamente autorizados e autorizar 
a respetiva atualização;

1.6 — Gerir o fundo de maneio e autorizar despesas dentro dos limites 
do mesmo, bem como autorizar a respetiva reconstituição;

1.7 — Autorizar o processamento de despesas decorrentes de 
contrato, aquisição de bens e serviços e empreitadas, previamente 
autorizadas;

1.8 — Determinar a restituição de receitas que tenham dado entrada 
sem direito a essa arrecadação, bem como a reposição de quantias 
indevidamente pagas pelos Serviços;

1.9 — Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os funcionários 
ou agentes tenham direito nos termos da lei;

1.10 — Assinar declarações e certidões, bem como o expediente 
necessário à mera instrução dos processos;

1.11 — Solicitar a verificação domiciliária de doença e a realização 
de juntas médicas, nos termos da lei em vigor;

1.12 — Autorizar a prestação de trabalho suplementar, de acordo 
com os limites estabelecidos no artigo 120.º da Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho;

1.13 — Autorizar o processamento de despesas decorrentes de aci-
dentes em serviço;

1.14 — Assegurar a elaboração do relatório anual da avaliação de 
desempenho;

1.15 — Garantir a elaboração e atualização do diagnóstico de neces-
sidades de formação do pessoal afeto aos serviços e efetuar a avaliação 
dos efeitos da formação ministrada em termos de eficácia;

1.16 — Praticar todos os atos relativos à aposentação dos funcionários 
e agentes, e, em geral, todos os atos respeitantes ao regime de segurança 
social da função pública;

1.17 — Autorizar as deslocações em serviço no território nacional em 
transporte fornecido pelos serviços ou transportes públicos rodoviários 
ou ferroviários ou em viatura própria nos termos previstos no n.º 4 do 
artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril, bem como o pro-
cessamento dos correspondentes abonos ou despesas com alojamento, 
a aquisição de títulos de transporte e de ajudas de custo, sem prejuízo 
do disposto na alínea seguinte;

1.18 — Autorizar nos termos dos números 1 e 2 do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de novembro, a condução de viatu-
ras por trabalhadores não abrangidos por permissão genérica de 
condução;

1.19 — Autorizar o processamento das despesas com a aquisição de 
títulos de transporte e de ajudas de custo relativas a deslocações para 
congressos, seminários, colóquios, conferências ou outras iniciativas 
semelhantes, desde que previamente autorizadas pelo dirigente do serviço;

1.20 — Autorizar, no âmbito das deslocações ao estrangeiro previa-
mente autorizadas pelo dirigente máximo do serviço, o processamento 
de ajudas de custo, antecipadas ou não, bem como o alojamento e título 
de transporte, nos termos da legislação aplicável.

1.21 — Superintender na utilização racional das instalações afetas 
à respetiva Direção de Serviços, bem como na sua manutenção e con-
servação;

Diretor de Serviços da Direção de Serviços para a Promoção da Segu-
rança e Saúde no Trabalho, licenciado Carlos Jorge Afonso Pereira;

2 — Com a faculdade de subdelegação, as seguintes competências:
2.1 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial;
2.2 — Autorizar as deslocações em serviço no território nacional em 

transporte fornecido pelos serviços, transportes públicos rodoviários 
ou ferroviários ou em viatura própria nos termos previstos no n.º 4 
do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril, bem como o 
processamento das respetivas despesas com a aquisição de títulos de 
transporte e de ajudas de custo;

2.3 — Autorizar o processamento das despesas com a aquisição de 
títulos de transporte e de ajudas de custo relativas a deslocações em 
território nacional para congressos, seminários, colóquios, conferências 
ou outras iniciativas semelhantes, desde que previamente autorizadas 
pelo dirigente máximo do serviço;

2.4 — Autorizar nos termos dos números 1 e 2 do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de novembro, a condução de viatu-
ras por trabalhadores não abrangidos por permissão genérica de 
condução;

2.5 — Superintender na utilização racional das instalações afetas à 
respetiva Direção de Serviços, bem como na sua manutenção e con-
servação;

2.6 — Velar pela existência de condições de segurança e saúde no 
trabalho;


